
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.936 - MG (2011/0310620-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MAFRÂNIO PEREIRA DE PAULA 
ADVOGADO : FLAVIANA CARVALHO DE SANTANA E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECOTE 
DAS QUALIFICADORAS. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 13 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.936 - MG (2011/0310620-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MAFRÂNIO PEREIRA DE PAULA 
ADVOGADO : FLAVIANA CARVALHO DE SANTANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal, contra 

decisão de fls. 339-340, de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso 

especial em razão do óbice do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta o recorrente, em síntese, que "o recurso não questiona ou descorda 

do arcabouço probatório consolidado, mas apenas da conclusão jurídica adotada com base 

nele pela Corte local" (fl. 346). Aduz que somente o Conselho de Sentença pode proceder ao 

decote das qualificadoras reconhecidas na pronúncia.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

Documento: 1320103 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.936 - MG (2011/0310620-2)
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto para se alterar a conclusão do 

Tribunal de origem acerca da improcedência das qualificadoras, seria necessário o 

revolvimento do material fático-probatório dos autos, providência inadmissível em recurso 

especial.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
CONSUMADO. DECOTE DE QUALIFICADORA, EM 2º GRAU. 
PRETENSÃO DE SEU RESTABELECIMENTO, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Se a instância ordinária, soberana na análise dos fatos e provas 
coligidos aos autos, chegou à conclusão de que a qualificadora, prevista no art. 
121, § 2º, IV, do Código Penal - relativa à atuação do agente mediante traição, 
emboscada, dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a 
defesa do ofendido -, é manifestamente improcedente, fê-lo tendo por base o 
acervo probatório da causa. Diante disso, a inversão dessa conclusão, para 
entender-se equivocada a referida exclusão, exigiria, inevitavelmente, o 
reexame dos contexto fático dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

II. Consoante a jurisprudência do STJ: "Esta Corte Superior de 
Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que o decote de 
qualificadoras por ocasião da decisão de pronúncia só estará autorizado 
quando forem manifestamente improcedentes. Analisar se a qualificadora 
excluída pelo Tribunal de origem é ou não manifestamente improcedente ou 
descabida, implica, necessariamente, em detida análise de todo o substrato 
fático dos autos, procedimento este incabível na via dos recursos 
excepcionais" (STJ, AgRg no REsp 1.073.018/PR, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 19/09/2011).

III. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 274.190/MG, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 12/11/2013).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO 
DE QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para verificar se as qualificadoras excluídas pelo Tribunal de 
origem, quando do julgamento de recurso em sentido estrito interposto em face 
da decisão de pronúncia, são ou não manifestamente improcedentes ou 
descabidas seria necessária uma análise dos elementos fático-probatório dos 
autos, procedimento este incabível na via dos recursos excepcionais. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.344.623/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
28/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0310620-2 AREsp 98.936 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024062571831001  10024062571831002  10024062571831003  10024062571831004  
24062571831  5162006

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MAFRÂNIO PEREIRA DE PAULA
ADVOGADO : FLAVIANA CARVALHO DE SANTANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MAFRÂNIO PEREIRA DE PAULA
ADVOGADO : FLAVIANA CARVALHO DE SANTANA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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